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Reexame Necessário-Cv Nº 1.0024.11.067479-3/001


<CABBCABCCBBACADCABBCACCBBAACBDBDACAAADDADAAAD>
EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO - ADMINISTRATIVO - GRATIFICAÇÃO GEDAMA - VERBA COMPOSTA DE UMA PARTE FIXA E OUTRA VARIÁVEL - CONCESSÃO INDISTINTAMENTE AOS SERVIDORES DO IEF EM ATIVIDADE - INCORPORAÇÃO DA PARTE FIXA AOS PROVENTOS DOS INATIVOS – ADMISSIBILIDADE - UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA - REGRAS DE TRANSIÇÃO DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 47/2005 - ENCARGOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I - Os servidores inativos do IEF, desde que beneficiários da regra da paridade, fazem jus à incorporação, aos seus proventos, da parte fixa da gratificação GEDAMA - Gratificação de Escolaridade, Desempenho e Produtividade Individual e Institucional, verba de caráter geral e que se define pela escolaridade do servidor (precedentes do STF e do STJ). (IUJ n.º 1.0024.11.067479-3/002, rel. Des. Peixoto Henriques, 1ª CUJC/TJMG). II - Tem direito à paridade de vencimentos com os servidores da ativa os servidores que ingressaram no serviço público antes da entrada em vigor da EC n.º 41/2003 e se aposentaram conforme as regras de transição estabelecidas pela EC n.º 47/2005. III - Em se tratando de verbas devidas a servidor aposentado, os juros de mora são computados de acordo com o art. 1º-F da Lei n.º 9.494/1997, considerada a redação vigente quando da citação e a correção monetária, devida desde a data em que deveriam ser efetuados os pagamentos, pelo IPCA, tendo em vista o entendimento do STJ esposado em seu REsp n.º 1.270.439/PR, julgado sob a sistemática do recurso repetitivo. IV - Nas ações em que sucumbe o ente público estadual e sua autarquia previdenciária, aplicados devem ser os ditames do art. 20, § 4º, do CPC/73 e do art. 10, I, da LE n.º 14.939/03.
Reexame Necessário-Cv N.º 1.0024.11.067479-3/001 - COMARCA DE Belo Horizonte - Remetente: JD 5ª V FAZ COMARCA BELO HORIZONTE - Autor: FERNANDO ANTONIO FERREIRA - Réu: IEF INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS e ESTADO DE MINAS GERAIS
A C Ó R D Ã O
Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª CÂMARA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, EM REEXAME NECESSÁRIO, REFORMAR EM PARTE A SENTENÇA.
DES. PEIXOTO HENRIQUES

Relator

Des. Peixoto Henriques (RELATOR)

V O T O

Cuida-se aqui apenas de reexame necessário de sentença que, prolatada nos autos da “ação ordinária” ajuizada por Fernando Antônio Ferreira contra o Instituto Estadual de Florestas – IEF e o Estado de Minas Gerais, julgou procedente o pedido inicial, para determinar à “parte ré a incorporação da parcela fixa que compõe a GEDAMA, nos proventos do autor e condenando-a ao pagamento das parcelas fixas, vencidas, observada a prescrição quinquenal”. Sobre os valores devidos, determinou a incidência de juros e correção monetária, nos termos da Lei n.º 9.494/97. Ao final, condenou ainda o réu ao pagamento de honorários advocatícios, os quais foram fixados em R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais).

Certificada a ausência de recurso voluntário (fl. 67).

A d. PGJ/MG não quis intervir (fl. 72).

Suscitado incidente de uniformização de jurisprudência (fls. 78/81v), foi ele acolhido e julgado, estando o correspondente acórdão acostado às fls. 104/120.

Reverenciando o breve, dou por relatado.

Por primeiro, mantendo coerência com o entendimento por mim adotado nos casos sob minha relatoria e atento aos ditames dos Enunciados n.º’s 2 do STJ e 54 deste Tribunal, saliento que, prolatada a sentença e interposto o recurso sob a vigência do CPC/1973, em se tratando de situações jurídicas consolidadas ou atos jurídicos perfeitos, há óbice à aplicação da nova legislação processual civil (Lei n.º 13.105/2015), em observância ao disposto no art. 5º, XXXVI, da CR/1988.

Conheço da remessa necessária, presentes os requisitos para a superação do juízo de admissibilidade.

Servidor público aposentado, reclama o autor a incorporação aos seus proventos de aposentadoria da gratificação GEDAMA, parcela fixa, “concedida em caráter geral” aos servidores em efetivo exercício conforme Lei n.º 17.351/08 e Decreto n.º 44.775/08, em razão da paridade legal de remuneração com o servidor da ativa a que teriam direito os servidores “que ingressaram no serviço público antes da promulgação das Emendas constitucionais 20/1998 e 41/2003, mas se aposentaram após a Emenda 41”, se observados os requisitos estabelecidos pelos arts. 2º e 3º da Emenda 45/2007 (fls. 3/7).

Valendo-se de respeitável jurisprudência, o d. sentenciante julgou procedente o pedido do autor, assentando ser indubitável seu direito à paridade, pois apesar de aposentado após a EC n.º 41/2003, preenche os requisitos de transição estabelecidos pela EC n.º 47/2005.

Pois bem...

Curial enfatizar, cinge-se a controvérsia acerca da (im)possibilidade de o servidor aposentado incorporar aos seus proventos de aposentadoria a gratificação GEDAMA instituída pela LE n.º 17.351/08 e regulamentada pelo Decreto n.º 44.775/08, isso em razão da paridade legal de remuneração com o servidor da ativa a que teriam direito os servidores que ingressaram no serviço público antes da promulgação das EC’s n.ºs 20/1998 e 41/2003, mas se aposentaram após a emenda n.º 41, se observados os requisitos estabelecidos pelos arts. 2º e 3º da EC n.º 45/2007.
No caso em julgamento, diante da reconhecida existência de duas correntes divergentes de entendimento sobre a questão versada nas Câmaras Cíveis deste Tribunal, suscitei incidente de uniformização de jurisprudência, o qual, acolhido e julgado pela então 1ª Câmara de Uniformização de Jurisprudência Cível deste Tribunal de Justiça, restou assim ementado:

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA - GRATIFICAÇÃO GEDAMA - VERBA COMPOSTA DE UMA PARTE FIXA E OUTRA VARIÁVEL - CONCESSÃO INDISTINTAMENTE AOS SERVIDORES DO IEF EM ATIVIDADE - INCORPORAÇÃO DA PARTE FIXA AOS PROVENTOS DOS INATIVOS - ADMISSIBILIDADE. Os servidores inativos do IEF, desde que beneficiários da regra da paridade, fazem jus à incorporação, aos seus proventos, da parte fixa da gratificação GEDAMA - Gratificação de Escolaridade, Desempenho e Produtividade Individual e Institucional, verba de caráter geral e que se define pela escolaridade do servidor (precedentes do STF e do STJ). (IUJ n.º 1.0024.11.067479-3/002, 1ª CUJC/TJMG, rel. Des. Peixoto Henriques, DJ 15/4/2016)

Reconheceu-se, portanto, que o servidor inativo do IEF, desde que beneficiário da regra da paridade, faz jus à incorporação aos seus proventos, da parte fixa da GEDAMA.

Não se deve olvidar ainda que o julgamento ocorrido no incidente de uniformização de jurisprudência vincula o julgamento dos recursos cuja matéria é idêntica, tendo em vista a força vinculativa do precedente judicial de modo a orientar a atividade jurisdicional, bem como com vistas ao atendimento das exigências de isonomia e de segurança jurídica.

Passo, pois, à análise das peculiaridades deste caso.

Ao exame dos autos, verifica-se que o autor aposentou-se em 1/9/2005, quando exercia o cargo de “Analista de Florestas e Biodiversidade”, Nível III, Grau H, com posterior enquadramento no cargo de “Analista Ambiental”, Nível I, Grau J, do IEF – Instituto Estadual de Florestas, aposentadoria concedida “nos termos do art. 6º da EC 41/03 e § 5º, do art. 40 CF/88”, conforme documentos de fls. 18 e 55.

Vigente à época em que o autor se aposentou (setembro/2005), assim dispunha a mencionada emenda:

Art. 6º - Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelo art. 2º desta Emenda, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até a data de publicação desta Emenda poderá aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, quando, observadas as reduções de idade e tempo de contribuição contidas no § 5º do art. 40 da Constituição Federal, vier a preencher, cumulativamente, as seguintes condições:

I - sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade, se mulher;

II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;

III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e

IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria.

(...)

Art. 7º - Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, os proventos de aposentadoria dos servidores públicos titulares de cargo efetivo e as pensões dos seus dependentes pagos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, em fruição na data de publicação desta Emenda, bem como os proventos de aposentadoria dos servidores e as pensões dos dependentes abrangidos pelo art. 3º desta Emenda, serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei. (negritei)

Naquela data, já em vigor a Emenda Constitucional n.º 47/2005, que assim determinava:
Art. 2º - Aplica-se aos proventos de aposentadorias dos servidores públicos que se aposentarem na forma do caput do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o disposto no art. 7º da mesma Emenda. (negritei)

Destarte, afigura-se consistente o direito adquirido (art. 5º, XXXVI, CF) do autor em ter incorporado aos seus proventos o benefício “GEDAMA - Parcela Fixa” previsto para os “ocupantes de cargo de provimento efetivo e detentores de função pública, em efetivo exercício, pertencentes às carreiras do Grupo de Atividades de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, de que trata a Lei nº 15.461, de 2005” (art. 1°, p. único, Decreto Estadual n° 44.775/08), pois apesar de sua aposentadoria ter se dado após o advento da EC n.º 41/2003, que revogou a regra da paridade que ainda subsistia através do art. 40, § 8º, da CF (redação dada pela EC n.º 20/98), as regras de transição instituídas pela EC n.º 47/2005, vigentes quando de sua aposentadoria, lhe garantem o amparo do princípio da paridade.

Sobre dita paridade, a lição de Hely Lopes Meirelles:

É garantia constitucional dos aposentados a revisão de seus proventos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração (ou o subsídio) dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos inativos e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrente da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei (art. 40, § 8º, EC-20/98). O dispositivo corta o vezo meio maroto de rever vencimentos na atividade por meio de alteração (transformação ou reclassificação) de sua escala de referências numéricas, elevando-as, de tal sorte que a melhoria não fosse extensiva aos inativos. Essas alterações agora beneficiam igualmente os aposentados e pensionistas. (Curso de Direito Constitucional Positivo, 16ª ed., p. 673)

No que concerne às regras transitórias estabelecidas pela EC n.º 47/2005, não é demais relembrar os ensinamentos de Celso Antônio Bandeira de Mello:
De fora parte estas duas últimas modalidades transitórias a que se aludiu, a Emenda 47, de 5.7.2005, veio a introduzir mais uma em seu art. 3º. De acordo com ele, quem houver ingressado no serviço público até 16.12.1998 poderá, se o desejar, aposentar-se com proventos integrais (...). Para quem se aposentar nestes termos, os proventos e as pensões serão revistos na mesma proporção e na mesma data sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, estendendo-se-lhes quaisquer vantagens ou benefícios que venham a ser concedidos aos servidores em atividade, mesmo quando fruto de transformação ou reclassificação. (Curso de Direito Administrativo, Malheiros Editores, 27ª ed., p. 299, negritei)

Neste sentido e assegurando o direito da paridade àqueles servidores que ingressaram no serviço público antes da entrada em vigor da EC n.º 41/2003 e se aposentaram conforme as regras de transição estabelecidas pela EC n.º 47/2005, o ex. STF, em repercussão geral já lembrada pelo autor em sua peça de ingresso, decidiu:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DIREITO INTERTEMPORAL. EC 41/03, ART. 6º E 7º, E EC 47/05, ART. 2º. PARIDADE ENTRE OS VENCIMENTOS DOS SERVIDORES DA ATIVA E OS PROVENTOS DOS INATIVOS QUE INGRESSARAM NO SERVIÇO PÚBLICO ANTES DA EC 41/03 E SE APOSENTARAM APÓS A REFERIDA EMENDA. EXISTÊNCIA DE RELEVÂNCIA JURÍDICA E POLÍTICA. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. (RMS nº 20.376/GO, Relator o Ministro Felix Fischer, DJU de 15/10/2007). (RE n.º 590.260 RG/SP, Tribunal Pleno/STF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJ 5/12/2008)

Tendo o autor sido admitido no IEF aos 29/11/1976, através de contrato de trabalho regido pela CLT, regime alterado em 1/8/1990 para o “regime jurídico único”, e se aposentado em 1/9/2005 nos termos do art. 6º da EC 41/03 e § 5º, do art. 40 CF/88 (v. fl. 55), assegurada lhe é a aplicação do art. 2º da EC n.º 47/2005.

Ora, nesse contexto, não há dúvida sobre o direto do autor à paridade de vencimentos com os servidores da ativa e, por consequência, a ter incorporado aos seus vencimentos a parcela fixa que compõe a GEDAMA, por se tratar dita parcela de gratificação concedida com base em escolaridade e tempo de serviço, não possuindo, portanto, caráter pessoal.

Seguindo este entendimento, confira-se:

APELAÇÃO CÍVEL - GRATIFICAÇÃO GEDAMA - CONCESSÃO INDISTINTA AOS SERVIDORES DO IEF EM ATIVIDADE - INCORPORAÇÃO DA PARTE FIXA AOS PROVENTOS DOS INATIVOS - PARIDADE PRESENTE - ADMISSIBILIDADE. 1. Conforme decisão proferida em sede de Uniformização de Jurisprudência, os servidores inativos do IEF, desde que beneficiários da regra da paridade, fazem jus à incorporação, aos seus proventos, da parte fixa da gratificação GEDAMA - Gratificação de Escolaridade, Desempenho e Produtividade Individual e Institucional, além do recebimento retroativo. 2. Recurso provido em parte. 3. Pedidos inaugurais parcialmente procedentes. (AC n.º 1.0024.11.066528-8/001, 2ª CCív/TJMG, rel. Des. Raimundo Messias Júnior, DJ 29/7/2016)

Impende frisar que, no caso dos autos, não há se falar em prescrição de fundo de direito, tendo em vista que a relação jurídica é de trato sucessivo, sendo inaplicável o prazo prescricional previsto no CC/02.

A propósito, confira-se:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. (...). PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. PARCELAS DE TRATO SUCESSIVO. AFASTADA. (...) III - Não se opera a prescrição do fundo de direito quando se trata de prestação de trato sucessivo, cuja lesão se renova mês-a-mês. Rejeitada prejudicial (de prescrição). (AC n.º 1.0024.07.385046-3/001, 8ª CCív/TJMG, rel. Des. Fernando Botelho, DJ 17/12/2008 – ementa parcial)

AÇÃO DE COBRANÇA. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. REVISÃO DO BENEFÍCIO. INTEGRALIDADE. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRAZO QUINQUENAL. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-F, DA LEI Nº 9.494/97. NORMA INSTRUMENTAL. (...) Inaplicável a prescrição bienal prevista no art. 206, § 3º, V, do Código Civil quando, no caso concreto, aplica-se o disposto no art. 1º do Decreto nº 20.910/32, norma especial que trata da prescrição qüinqüenal contra a Fazenda Pública. (AC n.º 1.0024.08.172925-3/001, 6ª CCív/TJMG, rel. Des. Edilson Fernandes, DJ 1º/3/2011 - ementa parcial)

A prescrição na espécie deve atenção ao prazo de cinco anos previsto no art. 1º do Decreto 20.910/32, em especial porque contempla o prazo aplicável a toda e qualquer cobrança voltada contra a Administração (art. 1º). O STJ já pacificou neste caso a inaplicabilidade dos prazos prescricionais do Código Civil, mesmo que inferiores ao prazo de cinco anos). (AC n.º 1.0625.08.076194-7/001, 1ª CCív/TJMG, rel.ª Des.ª Vanessa Verdolim Hudson Andrade, DJ 1/9/2009 - ementa parcial) 

Neste cenário, impõe-se reconhecer prescritas somente aquelas parcelas eventualmente vencidas que, à época do ajuizamento desta ação, já contavam com mais de cinco anos.
Incensurável, portanto, o decidido.

Dois reparos, porém, hão de ser feitos à sentença.

Convém lembrar que, “por constituírem matéria de ordem pública, a aplicação, bem como alteração de juros e correção monetária de ofício, pelo juiz ou tribunal, é perfeitamente possível, não configurando, assim, julgamento extra petita ou reformatio in pejus (AC n.º 1.0123.09.034286-6/001, 7ª CCív/TJMG, rel. Des. Peixoto Henriques, DJ 20/11/2012).

Com o advento da Lei n.º 11.960/2009, que teve sua vigência iniciada em 30/6/2009, o art. 1º-F da Lei n.º 9.494/97 passou a assim ordenar:

Art. 1º-F. Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. (grifei e negritei)

Em face dessa inovação legislativa, o c. STJ vaticinou:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE. (...) Assim, os valores resultantes de condenações proferidas contra a Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem observar os critérios de atualização (correção monetária e juros) nela disciplinados, enquanto vigorarem. Por outro lado, no período anterior, tais acessórios deverão seguir os parâmetros definidos pela legislação então vigente. (REsp n.º 1.205.946/SP, Corte/STJ, rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 2/2/2012 – ementa parcial, com negrito meu)

Entretanto, não se pode ignorar que, em recente julgado, o c. Tribunal da Cidadania também assentou:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. (...) 14. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5º da Lei 11.960/09, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, ao examinar a ADIn 4.357/DF, Rel. Min. Ayres Britto. 15. A Suprema Corte declarou inconstitucional a expressão índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança contida no §12 do art. 100 da CF/88. Assim entendeu porque a taxa básica de remuneração da poupança não mede a inflação acumulada do período e, portanto, não pode servir de parâmetro para a correção monetária a ser aplicada aos débitos da Fazenda Pública. 16. Igualmente reconheceu a inconstitucionalidade da expressão independentemente de sua natureza quando os débitos fazendários ostentarem natureza tributária. Isso porque, quando credora a Fazenda de dívida de natureza tributária, incidem os juros pela taxa SELIC como compensação pela mora, devendo esse mesmo índice, por força do princípio da equidade, ser aplicado quando for ela devedora nas repetições de indébito tributário. 17. Como o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09, praticamente reproduz a norma do § 12 do art. 100 da CF/88, o Supremo declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, desse dispositivo legal. 18. Em virtude da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para as quais prevalecerão as regras específicas. 19. O Relator da ADIn no Supremo, Min. Ayres Britto, não especificou qual deveria ser o índice de correção monetária adotado. Todavia, há importante referência no voto vista do Min. Luiz Fux, quando Sua Excelência aponta para o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, que ora se adota. 20. No caso concreto, como a condenação imposta à Fazenda não é de natureza tributária - o crédito reclamado tem origem na incorporação de quintos pelo exercício de função de confiança entre abril de 1998 e setembro de 2001 -, os juros moratórios devem ser calculados com base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09. Já a correção monetária, por força da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período. 21. Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008. (REsp n.º 1.270.439/PR, 1ª Seç/STJ, rel. Min. Castro Meira, DJe 2/8/2013 - ementa parcial, com grifos e negritos meus)

No mesmo sentido: AgRg no AREsp n.º 261.596/SP, 2ª T/STJ, rel. Min. Castro Meira, DJe 22/8/2013.

Destarte, a correção monetária deverá incidir com a aplicação do IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo, em observância ao entendimento do Tribunal da Cidadania, vez que referido índice é aferido pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e é reconhecido pelo Conselho Monetário Nacional – CMN como índice oficial de inflação no Brasil (art. 9º da Lei n.º 4.595/1964, art. 3º do Decreto n.º 3.088/1999 e Resolução CMN n.º 2.615/1999).

Acresço que os juros serão apurados a partir da citação, que no caso ocorreu aos 13/10/2011 (fl. 41v), já sob a vigência do art. 1º-F, da Lei n.º 9.494/1997, com redação dada pela Lei n.º 11.960/2009; e, a correção monetária desde a data em que os pagamentos deveriam ter sido efetuados, uma vez que a correção monetária não constitui acréscimo patrimonial, porém, simples manutenção do status quo ante, sendo mera atualização da dívida.

Vale registrar que, não desconheço que o ex. STF, ao concluir em sua sessão de 25/3/2015 o julgamento das ADI’s n.º’s 4357/DF e 4425/DF, modulou os efeitos das decisões, considerando que a partir de 25/3/2015, para a atualização monetária, deverá ser aplicado o IPCA-E e juros de mora correspondentes aos índices oficiais da caderneta de poupança.

Contudo, não descortino razões para alterar o entendimento que passei a adotar acerca da questão. Continuo a ter por correta a incidência dos juros de mora nos termos do art. 1º-F da Lei n.º 9.494/1997 (redação dada pela Lei n.º 11.960/2009). Isto porque, venhamos e convenhamos, se trata aqui de verba devida pela Fazenda Pública em decorrência de sua sucumbência em procedimento judicial, o que não destoa do quanto decidido pela nossa Corte Máxima, visto que ao concluir o julgamento restou resolvido que “(ii) os precatórios tributários deverão observar os mesmos critérios pelos quais a Fazenda Pública corrige seus créditos tributários”.

De igual maneira, tenho que manutenção da incidência do IPCA, tal como definida encontra-se também adequada, até porque, como visto, a nossa c. Corte Constitucional determinou nas decisões das ADI’s em referência que a partir de 25/3/2015 os créditos em precatórios deverão se corrigidos pelo IPCA-E.

Ademais, digno de nota ainda que o Supremo Tribunal Federal, considerando a necessidade de esclarecer aspectos não abordados no julgamento das ADI’s n.ºs 4357 e 4425, reconheceu a repercussão geral de um recurso relativo à incidência de juros de mora e correção em precatórios, cujo tema é abordado no RE n.º 870947, de relatoria do em. Ministro Luiz Fux, quando sua excelência disse que a Corte se manifestou apenas quanto às regras para a atualização dos valores de precatórios, faltando ainda um pronunciamento expresso quanto às regras de correção monetária na fase anterior, relativa às condenações
.

Por fim, quanto à verba honorária, destaca Yussef Said Cahali: 

Na fixação do quantum advocatício devido pelo sucumbente, o órgão judicante deverá atender ao grau de zelo do profissional, ao lugar da prestação do serviço, à natureza e importância da causa, ao trabalho realizado pelo advogado e ao tempo exigido para o seu serviço. Contudo, tais elementos informadores do arbitramento, insertos no artigo 20, § 3º, a, b e c, do Código de Processo Civil, não exaurem a pesquisa judicial para um convencimento tendente à sua justa determinação. Advirta-se, porém, e desde logo, como Pontes de Miranda, que, na decisão que condena o vencido a pagar honorários de advogado, o juiz tem de atender àquilo que se passou na lide e foi por ele verificado: a falta de zelo do profissional, ou o pouco zelo que revelou, o alto zelo com que atuou. O que tem de ser difícil ou fácil é o lugar em que atuou o advogado; a natureza e a importância da causa, o trabalho que tem o advogado. (Honorários Advocatícios, 3ª. ed., p. 458)
No caso em apreço, os honorários advocatícios foram fixados na sentença no importe de R$ 1.200,00, o que, venia permissa, destoa dos critérios previstos na legislação processual (art. 20, § 4º, CPC/73).

Ora, a ação relativa à incorporação da GEDAMA aos proventos de aposentadoria não possui alta complexidade e sequer demanda grande dispêndio de tempo de trabalho do causídico. Tanto que, em julgamento antecipado requerido pelo próprio autor, esta demanda já estava julgada antes de completar seu segundo aniversário. Some-se a isto que a ação foi distribuída na mesma comarca em que está situado o escritório do advogado que a patrocinou em favor do autor.

Impõe-se, assim, a redução da verba honorária advocatícia sucumbencial arbitrada pelo d. sentenciante, passando-a de R$ 1.200,00 para R$ 600,00.
Por derradeiro, consigno isentos os réus, por força do art. 10, I, da Lei Estadual n.º 14.939/03, do pagamento de custas processuais.
Isto posto, EM REEXAME NECESSÁRIO, REFORMO EM PARTE a sentença, o que faço para: (A) ajustar os encargos, determinando a incidência de correção monetária desde a data em que os pagamentos eram devidos e pelo IPCA, bem como o cômputo dos juros a partir da citação e nos termos do vigente art. 1º-F da Lei n.º 9.494/1997 (redação dada pela Lei n.º 11.960/2009); e, por fim, (B) reduzir os honorários advocatícios sucumbenciais para R$ 600,00 (seiscentos reais).

Isentos os réus do pagamento de custas (LE n.º 14.939/03).

É como voto.
Des. Oliveira Firmo - De acordo com o Relator.
Des. Wilson Benevides - De acordo com o Relator.
SÚMULA: “EM REEXAME NECESSÁRIO, REFORMARAM EM PARTE A SENTENÇA.”
� http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=291167
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